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O sublime, a narrativa e a história
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Alun Munslow, professor visitante de história da Universidade de Chichester
(Inglaterra), é coeditor da Rethinking History: The Journal of Theory and Practice,

publicação acadêmica vanguardista criada, em 1997, para expandir os limites
de uma disciplina engessada em pressupostos modernistas por meio da
divulgação de produções historiográficas experimentais e do debate teórico do
assunto. Não surpreende, logo, que a obra analisada destoe das traduções que
sumariam as teorias contemporâneas da história, correntemente, lançadas no
Brasil.

Como? Basicamente, de duas formas interligadas: salientando a
historiografia pós-moderna, pouco divulgada no país, excetuando-se a produção
foucaultiana, e privilegiando a narrativa dentre os elementos envolvidos na
produção historiográfica. Outra singularidade da obra, derivada das duas
características anteriores, advém da publicização, no Brasil, da historiografia
anglo-americana, cuja linhagem, originada na filosofia analítica, é, comumente,
desconsiderada em prol daquela esteada na antropologia, de matriz francesa.

Por isso, a linguagem norteia as proposições do autor a favor da revisão
da forma como os historiadores abordam o passado. Esses, grosso modo,
resistiriam, não obstante alguns avanços (novo empirismo, Annales, etc), a
abandonar uma ingenuidade epistemológica fundamental: a ideia de que a
realidade do passado pode ser revelada. Essa crença na objetividade do saber
derivou do método científico, erigido, na modernidade, para abordar a natureza
e estendido ao mundo social com o Iluminismo, período em que o ideal
civilizatório adquiriu matizes teleológicos. Compreende-se, logo, que a história
estabeleça-se como disciplina, no século XIX, reproduzindo dualismos como
sujeito-objeto, fato-ficção e progresso-atraso.

Para combater esse legado, elegendo a forma, e não o conteúdo, como
âncora da história, Munslow mapeia as forças em negociação e em confronto
no campo historiográfico. A mais tradicional ou a mais infensa às mudanças é
devota do “reconstrucionismo”. Filho do historismo rankeano, para o
“reconstrucionismo”, resumidamente, o passado pode ser desvelado mediante
a reconstituição das intenções e das ações dos agentes históricos na sua
sucessão no tempo. O “construcionismo”, por sua vez, reconhece, mais do
que o anterior, o caráter apriorístico do conhecimento, fazendo uso, em
decorrência, de modelos de análise provindos de disciplinas afins, como a
sociologia, a economia e a antropologia. Sem descurar, contudo, dos vestígios
históricos, por meio dos quais se escolhem e se testam as teorias utilizadas,
passíveis, consequentemente, de abandono ou de reformulação. O
“desconstrucionismo”, enfim, renega a possibilidade de acessar o pretérito, dada
a impropriedade da teoria da correspondência ou da referencialidade. Sendo a
relação entre significante, significado e signo, fundamentalmente, social e cultural
– ou seja, a um tempo arbitrária e convencionada –, a “realidade do passado”
(MUNSLOW, 2009, p. 12) apresentando-se, pois, mais como um “relato escrito”
do que “como ele realmente foi”,  resta à história  “não o estudo das mudanças
através do tempo per se, mas o estudo das informações produzidas pelos
historiadores ao se lançarem nesta tarefa”(Idem, Ibidem).



O autor verticaliza sua abordagem dirigindo quatro questionamentos a
essas três correntes da historiografia contemporânea. O fato de que o faça
aglutinando, nos mesmos capítulos, a história “reconstrucionista” e a
“construcionista” demonstra, de imediato, que, para ele, elas mais se aproximam
do que se distanciam. Somando-se a isso a existência de dois capítulos expondo
as críticas mútuas entre elas e a linha “desconstrucionista” e de outros dois
dedicados a Michel Foucault e a Hayden White, autores baluartes da história
pós-moderna, evidencia-se a intenção de firmar e ampliar as posições
conquistadas pelo “desconstrucionismo” na historiografia. Aliás, suas próprias
respostas às questões explicitadas, no último capítulo do livro, arrimam-se em
uma “estratégica combinação da concepção de infraestrutura tropológica/
epistêmica” do filósofo francês com o “modelo formalístico de imaginação
histórica” do historiador estadunidense (Ibidem, p. 218).

A primeira indagação, de cunho epistemológico, versa sobre a suficiência
do empirismo para legitimar o estatuto autônomo da história. A resposta de
Munslow é negativa. A disciplina é, na verdade, uma variante da literatura que
almeja produzir conhecimento. Logo, a epistemologia da história dista do
indutivismo, na medida em que

reconhece a existência do efeito de realidade e não a noção fantasiosa
da verdade histórica; nega que possamos descobrir a intencionalidade do
autor; aceita a cadeia de significação interpretativa e não o significado
original recuperável; recusa as seduções de um referente fácil; debate a
objetividade do historiador em seu trabalho com a estrutura figurativa da
narrativa; aceita a natureza sublime do passado imaginada como o sentido
do “outro” e admite que a relação entre forma e conteúdo é mais complexa
do que como é frequentemente concebida nas duas tendências similares
principais [construcionismo e reconstrucionismo] (Ibidem, p. 221).

A segunda trata do caráter e da função da evidência ou das fontes
primárias. Inicialmente, Munslow afirma que as evidências são recontextualizadas
a cada época: “[...] por exemplo, a evidência do Império se tornou, para a
próxima geração de historiadores, a evidência para uma nova interpretação
pós-colonial (Ibidem, p. 224). Em seguida, afirma não crer que a proximidade
da evidência equivalha à verdade:

Não discuto que a correspondência da evidência com a realidade funciona
de forma razoavelmente satisfatória no nível básico da sentença única
que tem como suporte a evidência (o presidente dos Estados Unidos,
Abraham Lincoln, foi baleado em 14 de abril e morreu no início da manhã
de 15 de abril de 1865). Porém, tal correspondência não existe quando
passamos para o nível da interpretação através da imposição de um
enquadramento ou um argumento (Abraham Lincoln foi assassinado antes
que pudesse colocar seus planos de reconstrução em ação). É preciso
repetir: a narrativa histórica não é o passado, é a história” (Ibidem, p.
224).

A terceira, com escopo na teoria, diz respeito ao imposicionalismo [sic]
do historiador, especificamente, com o uso de teorias sociais como suportes
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explicativos. Apoiado em Vico e Foucault, o autor receita ao historiador uma
conceitualização distinta do dedutivismo. Este, formulado para estudar a
natureza, é insuficiente para a análise da sociedade ao longo do tempo, o que
exige atenção ao discurso (episteme). A história depende mais da retórica do
que da lógica para gerar a ilusão de transparência do passado:

A maneira complexa como usamos a linguagem e a linguagem nos usa para
mediar a realidade do passado sugere que nenhuma quantidade de
sofisticada verificação hipotética da ciência social pode evitar a relação
interativa entre o historiador, a palavra e o mundo. A narrativa não é
simplesmente uma representação do mundo da realidade do passado, uma
reprodução das coisas e das relações que subsistem entre elas. Embora a
linguagem seja usada pelos principais historiadores como se ela tivesse a
capacidade de reprodução, ela é principalmente um meio inovador que
tem o poder de inventar e criar nosso conhecimento do passado (Ibidem,
p. 230).

A quarta, por fim, diz respeito à significação da narrativa na explanação
histórica. Apresentando o pensamento de White, Munslow assevera que a
narrativa é o dispositivo por excelência da história, funcionando primeiro no
plano da linguagem e da consciência, através da articulação de quatro níveis de
explanação, seguidamente, implicados: tropo, enquadramento, argumento e
ideologia. O tropo (metáfora, metonímia, sinédoque, ironia) refere-se à
prefiguração mental do objeto de estudo, ou seja, sua base poética. O
enquadramento (romântico, trágico, cômico e satírico) diz respeito ao poder
do protagonista da trama em relação ao meio, gerando o efeito estético. O
argumento (formista, mecanicista, organicista e contextualista) consiste na
inter-relação de eventos, de personagens e de ações, produzindo o efeito
cognitivo. A ideologia (anarquismo, radicalismo, conservadorismo e liberalismo),
por fim, desvelando as opções políticas do historiador, homem situado no
presente, atesta os efeitos éticos da disciplina.1 Pode-se, logo, afirmar,
resumidamente, que a

função do historiador é [...] oferecer uma estória que seja possível de ser
acompanhada. Tal possibilidade de ser acompanhada emerge da coerência
e da plausibilidade da estória que o historiador conta, à luz da evidência
disponível. A realidade do passado não existe em um mármore bruto,
necessitando apenas da habilidade do historiador de desbastá-lo para
revelar o objeto existente dentro dele (Ibidem, p. 230).

Para finalizar, duas questões, ainda referentes à narrativa, permanecem
não resolvidas pelo autor (e os desconstrutivistas em geral). Haveria uma
narrativa pré-existente àquela inventada pelo historiador, ou melhor, os historiadores

1 Esses quatro tropos corresponderiam a quatro epistemes que se sucederam na modernidade,
identificadas por Foucault: a da Renascença (até o final do século XVI), baseada na semelhança; a
Clássica (séculos XVII e XVIII), ancorada na diferença; a Moderna ou Antropológica (final do XVIII-
início do XX), amparada no homem; e a Pós-Moderna (em andamento), fundada nas transformações
da linguagem.



recontariam uma história já explanada pelos personagens históricos? Finalmente,
é suficiente saber que a história é um empreendimento que envolve, ao mesmo
tempo, estética, lógica e ética; que a “vontade de saber” (lógica) deriva da
“vontade de poder” (ética), como disse Foucault; que White, mesmo, aventou
a possibilidade de situar a ideologia como primeiro nível trópico; para afirmar,
como o faz Munslow, que se “a estética precede à história, então a ética
precede à estética” (Ibidem, p. 212).

Acredita-se que é necessário prudência aqui. O desejo de distinguir o bem
do mal é, certamente, o motor do conhecimento (BLOOM 1989, pp. 49-50).
Mas a vontade imperativa de saber não resulta, por vezes, de uma vontade de
morrer, como alertava Nietzsche? A árvore do conhecimento não abriga uma
serpente? Babel não atesta a benignidade de um pouco de relativismo, impedindo
que bem e mal se irmanem em razão do dogmatismo? Por esse prisma, a
história não podia servir à vida prezando, igualmente, o esquecimento, o
incognoscível, a beleza, o mistério, o sublime, como o próprio autor intui, em
algumas passagens da obra?
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